
AÇÃO DE ALIMENTOS GRAVÍDICOS

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA

COMARCA DE ________________________

REQUERENTE: ____________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

REQUERIDO: ____________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

I – DOS FATOS

A Requerente encontra-se gestante de aproximadamente ___ semanas, conforme atestado médico

anexo, estando o Requerido ciente da gravidez e da paternidade do nascituro.

Apesar da gravidez, o Requerido não vem prestando qualquer assistência financeira, o que tem

causado dificuldades à Requerente para arcar com as despesas decorrentes da gestação,

alimentação adequada, exames médicos, medicamentos e outras necessidades essenciais.

II – DO DIREITO

Nos termos do artigo 2º da Lei nº 11.804/2008, a mulher grávida tem direito a alimentos

gravídicos, que compreendem as despesas adicionais ao seu sustento necessário para a gestação,

incluindo alimentação, assistência médica, psicológica, internações e parto.

O Código Civil, em seus artigos 1.694 e seguintes, garante o direito à prestação de alimentos,

sendo obrigação do pai prover o sustento do nascituro.

III – DOS PEDIDOS



Diante do exposto, requer-se:

1. A concessão da tutela antecipada para fixação dos alimentos gravídicos em valor mensal no

importe de R$ _______________, a serem pagos pelo Requerido, desde a citação até o nascimento

do nascituro;

2. A citação do Requerido para que, querendo, apresente contestação no prazo legal, sob pena de

revelia e confissão;

3. Ao final, a confirmação da tutela antecipada e a condenação do Requerido ao pagamento dos

alimentos gravídicos no valor fixado, com retroatividade à data do ajuizamento da ação;

4. A condenação do Requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

5. A produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente documental, testemunhal e

pericial, se necessário.

IV – DAS PROVAS

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente

através de:

• Documento médico comprovando a gravidez;

• Testemunhas que possam atestar a convivência e responsabilidade do Requerido;

• Outros documentos que se fizerem necessários.

V – DO VALOR DA CAUSA

Dá-se à causa o valor de R$ __________________________ para efeitos fiscais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://adv-modelo.com/acao-de-alimentos-gravidicos/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://adv-modelos.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos

https://adv-modelo.com/acao-de-alimentos-gravidicos/
https://adv-modelos.com
https://adv-modelos.com

